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“Destroying rainforest for economic gain is like
burning a Renaissance painting to cook a meal.”

Edward O. Wilson

“To be poor and be without trees, is to be the most starved human being in the world.
To be poor and have trees, is to be completely rich in ways that money can never buy.”

Clarissa Pinkola Estés

Dedico este trabalho a todos que resistem à ganância do capital.
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Texto de divulgação

HIDRELÉTRICAS E O DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA

ABÍLIO BANDEIRA FERNANDES ANDRÉ

RICARDO DOBROVOLSKI

Em  2010,  as  hidrelétricas  eram  responsáveis  por  16,1%  da  energia  elétrica

produzida no mundo.  Apesar  do investimento alto  para construí-las,  as hidrelétricas

ainda segue como a principal forma de produção de energia por conta das suas possíveis

vantagens, como o controle da geração de energia em épocas de cheia, abastecimento

hídrico e sua matéria-prima, a água, não possui dejetos, como o combustível fóssil e

nuclear.  No  entanto,  diversos  impactos  estão  associados  à  produção  de  energia

hidrelétrica. Entre esses estão o desmatamento nas áreas de inundação da barragem, a

fragmentação dos ambientes aquáticos, morte do estoque pesqueiro, a emissão de gases

de efeito estufa e a destruição da vegetação nativa para construção de rodovias, vilas

operarias e centros urbanos, o que pode contrariar sua fama de fonte de energia limpa.

O Brasil apresenta cerca de 70% de sua energia proveniente de hidrelétricas. O

potencial hidrelétrico de suas regiões Sul e Sudeste está praticamente esgotado, o que

gera demanda  para  que  outras  regiões  do  país  construam novas  hidrelétricas.  Além

disso, o Brasil tem incentivado países como Bolívia e Peru a investir nessa opção, para

importar energia desses países.

Entre os biomas brasileiros, a Amazônia e o Cerrado possuem 70% do potencial

hidrelétrico  inexplorado,  o  que  é  considerado  um  desperdício  pelos  relatórios  do

governo, dado que a demanda por energia até 2026 será 20% maior que a atual. Assim,

há uma pressão para a construção de mais hidrelétricas para que o governo suporte o

desenvolvimento e abastecimento das cidades. Na Amazônia Legal, o Brasil conta com



109 hidrelétricas, entre pequenas centrais hidrelétricas com mais de 1MW de potência

até as grandes usinas com mais de 30 MW, consideradas as de maior impacto ambiental,

e estão sendo planejadas a construção de mais 30 usinas hidrelétricas. Com a expansão

da matriz energética, todos os grandes afluentes da Amazônia terão usinas hidrelétricas

construídas, segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

A principal ameaça à conservação das florestas Amazônicas tem sido o avanço

da fronteira agrícola,  inclusos tanto a criação de gado quanto de monoculturas,  que

criou o chamado Arco do Desmatamento,  localizado  entre o nordeste  e sudoeste da

região da Amazônia Brasileira. A pressão do mercado internacional para a produção

desses  commodities  tem  sido  a  principal  responsável  para  o  aumento  da  perda  de

cobertura vegetal. Adicionando isso o fenômeno conhecido como “espinha de peixe”,

quando das principais estradas que cruzam a Amazônia para os países vizinhos,  são

derivadas outras estradas, muitas feitas de forma irregular, que propiciam a perda de

cobertura vegetal  no interior  da floresta.  Além da “fronteira  do desmatamento” que

cerca a Amazônia Legal, propiciado pelo avanço da agricultura e da infraestrutura, a

construção  de  hidrelétricas  pode  levar  ao  aumento  do  desmatamento  legalizado  na

Amazônia que, somado ao desmatamento ilegal, torna mais preocupante a conservação

do bioma amazônico.

Desde  os  anos  60,  os  governos  brasileiros  têm  focado  na  construção  de

hidrelétricas  para  atender  a  demanda  energética  no  país.  Desde  então,  apenas  na

Amazônia brasileira, foram construídas mais de cem hidrelétricas e se tornando um dos

principais produtores de eletricidade através das barragens dos rios. Entretanto, ainda

não é muito conhecido quais os possíveis impactos que este tipo de empreendimento

causa à cobertura vegetal nos locais onde são instalados a médio e longo prazo.



Resumo

Os riscos que as hidrelétricas representam são subestimados para as florestas tropicais

em  todo  o  mundo.  É  tido  que  as  hidrelétricas  desmatam  além  dos  limites  de  sua

instalação,  mas  a  extensão  desses  impactos  é  incerta  e,  portanto,  negligenciada  no

licenciamento ambiental.  Em 2024 estima-se que o Brasil  consumirá 790,4 TWh no

ano,  66% a  mais  que  o  consumo em 2015,  cujo  consumo foi  de  524,6TWh.  Para

satisfazer tal demanda, a opção preferencial adotada tem sido expandir a principal forma

de produção de energia no país: as hidrelétricas. A Amazônia Legal é a nova fronteira de

expansão  da  exploração  dessa  fonte.  Aqui  quantificamos  o  desmatamento  induzido

pelas hidrelétricas e investigamos os aspectos que a longo prazo podem contribuir para

este impacto. Utilizando zonas com raios de 10 a 100km de distância das hidrelétricas,

comparamos  a  área  desmatada  com  outras  regiões  semelhantes  sem  influência  das

barragens,  escolhidas  por  um  escore  de  propensão  por  pareamento,  usando  como

parâmetros: distância de rodovias e rios, agricultura, declividade e áreas protegidas. Nos

nossos  resultados não houve diferença no desmatamento entre  as  áreas próximas às

hidrelétricas e seus controles, o que pode indicar que as hidrelétricas não influenciam a

perda florestal  da Amazônia,  entre  2005 e 2015. As hidrelétricas  têm sido alvos de

muitas  críticas  pondo em cheque  a  sua  característica  enquanto  produtor  de  energia

renovável, visto a liberação de gases de efeito estufa (Fearnside, 2004), bem como os

impactos na biodiversidade de vertebrados tanto aquáticos como terrestres (Benchimol

& Peres, 2015; Lees et al. 2016). Entretanto, concluímos que as hidrelétricas não podem

ser consideradas vetores importantes no desmatamento do seu entorno.
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________________________________________________________
Introdução geral

No  Brasil  têm-se  observado  o  aumento  das  taxas  de  desmatamento,

principalmente causado pelo desenvolvimento da agricultura (Ometto  et al, 2011). Na

Amazônia Legal,  o  Plano de Prevenção e  Controle  do Desmatamento na  Amazônia

contribuiu para a redução anual de desmatamento de 27.772km² em 2004 para 4.571km²

em  2012.  Entretanto,  depois  da  mudança  do  Código  Florestal  em  2012,  foram

desmatados quase 7.893km² entre 2016 e 2017, representando um acréscimo cerca de

60%  (INPE, 2018) na área desmatada quando comparado com o ano de 2012. Por ser

um dos últimos redutos de floresta tropical mais bem conservado e possuir  a maior

riqueza de organismos do mundo em biomas terrestres (Barlow et al. 2007; Gibson et al.

2011), sua fragmentação têm se destacado nos últimos anos com o avanço da fronteira

agrícola,  mais  precisamente  na  região  conhecida  como  o  Arco  do  Desmatamento

(Dobrovolski et al., 2011). A exportação de bovinos e soja têm sido uma das princiais

causas por esse avanço (Fearnside, 2014), sendo os principais produtos que contribuem

para o PIB brasileiro (IBGE, 2017).

Dentre as alternativas de produção de energia a partir de fontes renováveis, as

usinas  hidrelétricas  têm sido a  preferencial  desde o início  do século XX (McCully,

1998), e hoje são responsáveis pelo barramento de 2/3 dos grandes rios do mundo (Lees

et al, 2016). Nos últimos anos as hidrelétricas tornaram-se alvo de muitos trabalhos que

buscam avaliar os impactos socio-ambientais que causam durante sua implementação,

questionando  a  alcunha  de  energia  limpa  (Finer  & Jenkins,  2012;  Fearnside,  2014;

Carvalho, 2002; Geist & Lambin, 2002).

Em 2012 o Código Florestal foi alterado, flexibilizando uma série de requisitos

para  supressão  de  vegetação  nativa  em  diversos  casos  (Soares-Brito  et  al,  2014).
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Algumas dessas mudanças concerne às hidrelétricas, como por exemplo o artigo 13,

parágrafo 6º, que prescreve a não exigência de compensação por Reserva Legal das

áreas utilizadas pelo empreendimento. Em adição, foi aprovada a Proposta de Emenda

Constitucional-65 que prevê a  não suspensão da construção de uma hidrelétrica por

exigências  dos  licenciamentos  ambientais  não  atendidas  durante  as  fiscalizações  do

empreendimento (Fearnside, 2016). Tal situação é particularmente preocupante e vista

do  Plano  Decenal  de  Expansão  de  Energia,  que  prevê  a  construção  de  30  usinas

hidrelétricas (>30MW) até 2021 (MME, 2012). O presente trabalho tem por objetivo

avaliar a influência das hidrelétricas no desmatamento da Amazônia brasileira e suas

possíveis consequências.
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Capítulo I

As hidrelétricas promovem desmatamento na Amazônia brasileira?
.
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__________________________________________________________
Artigo a ser submetido ao periódico   Natureza e Conservação  

As hidrelétricas promovem o desmatamento na Amazônia brasileira?.
Abílio Bandeira1 e Ricardo Dobrovolski1

1Laboratório de Ecologia e Conservação, Instituto de Biologia, Universidade Federal da Bahia, Salvador, Brazil.

Introdução

Florestas  tropicais  são  desmatadas,  no  mundo,  todo  ano  na  conversão  para

agricultura e áreas urbanas (FAO, 2010). Na Amazônia, apesar da redução anual de 80%

do desmatamento entre 2005 e 2012, foram desmatados quase 31.630km² desde então,

um aumento de 28% em relação a 2012, ano em que o mínimo desmatado foi atingido

(INPE, 2018). A Amazônia representa um dos últimos redutos mais bem conservados de

floresta  tropical  e  o  bioma terrestre  com a maior  riqueza de organismos  do mundo

(Barlow et al. 2007; Gibson et al. 2011). Em vista disso, sua conversão e fragmentação

nos  últimos  anos  em  virtude  do  avanço  da  fronteira  agrícola  (monocultivos  e  a

pecuária),  uma  região  chamada  de  Arco  do  Desmatamento, gera  preocupação

(Fearnside, 2014). Outros fatores também impactam esse bioma, como a construção e

operação de estradas (Soares-Filho, 2004), as ações de mineradoras (Sonter et al. 2017)

e extração de madeira (Geist & Lanbim, 2002). A perda florestal tem tido consequências

ambientais graves como a redução da biodiversidade (Copabianco, 2001), aumento de

emissões de gases de efeito estufa (Barbosa & Fearnside, 1999), mudanças no regime

hidrológico e perda da produtividade do solo (Winemiller et al. 2016). Alguns desses

impactos também podem ser atribuídos a empreendimento de gerações de energia, como

as hidrelétricas.

Dentre as alternativas de produção de energia a partir de fontes renováveis, as

usinas hidrelétricas têm sido a modalidade mais utilizada pelos países desde o início do

século XX, dando um salto de aproximadamente 5 mil hidrelétricas em 1950 para 45
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mil até o final dos anos 90  (McCully, 1996), e atualmente barram 2/3 dos grandes rios

do  mundo  (Lees  et  al,  2016).  Em  2010,  as  hidrelétricas  eram  responsáveis  pela

produção de 16% da energia no mundo, e essa participação pode aumentar, pois o seu

custo de operação é relativamente baixo, tornando uma forma competitiva de produção

de  energia  renovável  (Lucky,  2012).  Apesar  do  investimento  alto  para  construí-las,  sua

geração de energia é mais barata que as termelétricas (Delucchi & Jacobson, 2011), pode prover

energia em escala mais facilmente e com menos interrupções do que as formas eólica e solar

(Delucchi & Jacobson, 2011), e sem dejetos diretos do uso de sua matéria-prima (Brazil,

MME, 2007).

Brasil  e  China  são  os  maiores  produtores  de  energia  hidrelétrica,  sendo

responsáveis por 10% da produção mundial (Brazil, MME, 2007), e cerca de 80% da

energia do Brasil é proveniente de hidrelétricas (Hoeven, 2013). Atualmente, 90% do

potencial  de  energia  hidrelétrica  das  regiões  nordeste,  sul  e  sudeste  do  Brasil  já  é

explorado. Nas regiões norte e centro-oeste concentram-se 70% do potencial brasileiro

que ainda pode ser aproveitado (Brazil, MME, 2007). Na Amazônia Legal, os impactos

socioambientais  aumentam  as  dificuldades  para  a  exploração  hídrica  por  conta  da

grande riqueza de biodiversidade e por muitas vezes  ocorrerem em áreas indígenas,

locais prioritariamente proibidos de se construir empreendimento desse porte (Finer &

Jenkins, 2012). Alguns incentivos são feitos pelo governo brasileiro para implantação de

hidrelétricas  em países  como Bolívia  e  Peru,  por  exemplo  através  da  Iniciativa  de

Integração  da  Infraestrutura  da  Regional  Sul-Americana  (IIRSA),  um  programa

conjunto dos governos dos 12 países da América do Sul, para que seja possível importar

energia desses países. Há uma pressão política para a construção de mais hidrelétricas

para que o governo possa dar suporte ao desenvolvimento econômico e abastecimento

das  cidades,  indústria  e  agricultura,  visto  que  o  potencial  hidrelétrico  no  país  é  de

pouco mais  de  260 GW, e  temos  até  o momento  apenas  30% destes  já  explorados

(Brasil, MME, 2007).
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Até 2015, na Amazônia Legal haviam 19 usinas hidrelétricas (UHE) e outras 17

estão  planejadas  para  serem  construídas  até 2024  (Brasil,  MME,  2007). As  UHE

possuem potências superior a 30 MW (ANEEL, 2016) e são consideradas as de maior

impacto  ambiental  (Brasil,  MME,  2014),  enquanto  que  as  pequenas  centrais

hidrelétricas são mais numerosas e isentas de estudos e relatórios de impacto ambiental

(EIA/Rima),  desconhecendo  assim  os  possíveis  impactos  ambientais  que  poderiam

causar.  Dado  a  sua  importância  na  produção  de  energia  do  país  e  no  mundo,  é

necessário reconhecer os impactos causados por sua instalação. Entre os mais estudados

estão  a  fragmentação  florestal  nas  áreas  de  inundação  da  barragem  (Laurance  e

colaboradores. 2002; Tabarelli, Mantovani & Peres 1999; Benchimol & Peres, 2015), a

fragmentação dos ambientes aquáticos que ocasiona a perda da biodiversidade da fauna

aquática  (Barthem,  Ribeiro,  & Petrere  Júnior,  1991;  Cañas  & Pine,  2011;  Torrente-

Vilara,  de Queiroz,  & Ohara,  2013), desregulação do ciclo de sedimentos (Kondolf,

Rubin & Minear, 2014; Winemiller et al. 2016) e emissão de CO2 e CH4 (Fearnside,

2008, ). Somado a esses, há fatores que podem estar associados com o desmatamento a

longo prazo após a construção de uma hidrelétrica, como a expansão da agricultura e

pastagem local, transporte e comércio de madeiras, e uma mudança na infraestrutura

que suporte essas mudanças (Fearnside, 2008; Barreto, 2014). Tais características, são

consideradas as maiores causas para a perda de cobertura vegetal das florestas tropicais

úmidas,  vistas  nos  países  em desenvolvimento,  como Índia,  África  do  Sul  e  Brasil

(Browder & Godfrey, 1997; Geist & Lambin, 2002).

No Brasil, novas hidrovias surgem depois da construção das barragens, o que

permite tráfego de barcos em rios que não eram navegáveis, favorecendo a expansão da

produção de soja, devido aos reduzidos custos de transporte através das novas hidrovias

(Fearnside, 2014). Dessa maneira, há um aumento do desmatamento das florestas para a

inserção da soja em novas áreas, até mesmo substituindo áreas de pastagens que por sua

vez, são deslocadas para novas fronteiras de desmatamento na Amazônia (Fearnside,
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2014). Além da já conhecida “fronteira do desmatamento” que cerca a Amazônia Legal,

propiciado pelo avanço da agricultura (Dobrovolski et al., 2011), a construção de novas

hidrelétricas pode significar um acréscimo de desmatamento na Amazônia maior do que

esperado  pelos  EIA/Rima.  Barreto  et  al.  2011;  2014,  avaliou  a  influência  das

hidrelétricas com o desmatamento, encontrando uma relação positiva com o aumento da

demografia na região do entorno das instalações. Compreender esse tipo de relação é

bastante  complexo  pois  muitas  são  as  variáveis,  como  presença  de  estradas  e

agricultura,  que  também  podem  ser  associadas  às  hidrelétricas  e  por  conseguinte,

influencia a relação entre o desmatamento e este tipo de empreendimento. O quanto do

desmatamento de uma região pode ser atribuído a presença das hidrelétricas pode ajudar

a prever a magnitude do impacto ambiental deste tipo de empreendimento.

Queremos  testar  a  hipótese  de  que  a  presença  de  hidrelétricas  causa  uma

elevação da taxa de destruição da vegetação natural além da sua área de instalação, na

Amazônia Legal. Considerando que o tipo da hidrelétrica (PCH e UHE) classificam as

hidrelétricas quanto a sua potência e que por sua vez está associado ao tamanho da

hidrelétrica,  i.e.  quanto  maior  a  potência  da  usina,  a  sua  estrutura  física  e  impacto

ambiental serão maiores, assim testaremos a hipótese que quanto maior a potência da

hidrelétrica maior o desmatamento. Também avaliaremos se há efeito do tempo, a partir

do  início  de  produção de  energia,  sobre  o  desmatamento,  em que hidrelétricas  que

produzem energia há mais tempo contribuem mais para a perda de cobertura vegetal.

Material e Métodos

Dados

Nossa área de estudo foi a Amazônia Legal (AL) (≅ 5.218.000km²), no noroeste

do Brasil, e corresponde cerca de 61% do território brasileiro. De 109 hidrelétricas em

operação na AL, selecionamos 40 hidrelétricas que foram construídas até 2005, sendo

17 usinas (>30MHz de potência) e 23 pequenas centrais hidrelétricas (de 1 a 30Mhz de
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potência), presentes na Amazônia Legal (ver Tabela 1). Nós coletamos informação sobre

o tipo, sendo usina hidrelétrica (UHE) e pequena central hidrelétrica (PCH), a potência

fiscalizada (a potência que efetivamente é colocada à disposição dos consumidores) e

ano de início de operação (CSR-UFMG, 2014; ANEEL, 2016). Os  dados  de

cobertura  vegetal  de  1997  a  2005,  em  formato  grade  (raster),  foram  obtidos  do

Programa  de  Monitoramento  do  Desmatamento  (PRODES/INPE,  2018),  foram

reclassificados  para  ausência  e  presença  de  floresta,  e  contabilizados  os  pixels  que

mudaram de classe floresta para não-floresta entre 2005 e 2015. Utilizamos os mapas

(vetorial) das covariáveis que poderiam estar associadas (positiva ou negativamente) ao

desmatamento causado pela presença de hidrelétricas: a distância euclidiana da malha

das principais rodovias (Ministério do Meio Ambiente, 2017; Fig. 1A) e dos principais

rios  da  Amazônia  brasileira  (Lehner  et  al,  2006),  as  áreas  protegidas,  considerando

terras indígenas, áreas de uso sustentável e de uso restrito (IUCN, UNEP-WCMC, 2018;

Fig. 1B); as áreas de aptidão para agricultura mecanizada (Nepstad, 2006, Fig. 1C) e a

declividade  topográfica  (Jarvis  et  al,  2008;  Fig.  1D).  Todos  os  mapas  tiveram  sua

resolução espacial de 1km e projeção WGS84, e os que estavam em formato vetorial

foram rasterizados com a mesma extensão geográfica.
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Análise

 Nós criamos 10 áreas circulares de influência (buffer) com raios entre 10 km e

100 km (com 10 km de distância entre cada buffer), ao redor de cada hidrelétrica com

mais de 1MW de potência, nos quais foram contados o número de célula que represen-

tam uma mudança de floresta para não-floresta entre 2005 e 2015. Nas áreas acima de

10 km, foram apenas contabilizados os pixels que estão dentro da região que é a diferen-

ça entre, por exemplo, os círculos concêntricos entre 10 km e 20 km, sendo o mesmo

Figura 1: Determinantes espaciais do desmatamento correlacionados à presença de 
hidrelétricas: a) Distância das rodovias; b) Áreas protegidas; c) Declividade topográfca;
d) Aptdão para agricultura mecani�ada e e) Distância dos rios
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para as seguintes (ex.: 20-30km, 40-50km e assim por diante), para evitar que o mesmo

pixel fosse amostrado mais de uma vez.

Correlacionamos as  covariaveis  com o desmatamento entre  2005 e 2015 em

cada buffer, assim como fez Sonter et al.(2017). Utilizamos o escore de propensão de

pareamento –  propensity score matching – ferramenta estatística que agrupa as amos-

tras, tratamento (célula dentro dos buffers com hidrelétricas) e controle (célula fora dos

buffers), segundo um escore que é resultado de um modelo linear geral das amostras

com as covariaveis de confusão, com o pacote MatchIt (Ho, D. et al, 2011). Células com

escore de propensões similares possuem interações semelhantes com as covariáveis,  as-

sim podemos deduzir que se houver diferença na quantidade de desmatamento entre tra-

tamento e controle, esta é causada pela presença das hidrelétricas. Nós escolhemos entre

as 3.671.634 unidades amostrais que foram analisadas na Amazônia Legal, um total de

550.145 pares de tratamento e controle presente dentro dos 10  buffers.  Após o parea-

mento das amostras, fizemos um teste de Mcnemar (Fay, M. P., 2010), para dados não-

Figura 2: Região norte do Brasil, com os limites estaduais da Ama�ônia Legal (linha 
preta) e as hidrelétricas (pontos amarelos), com o bufer de 100 km (circulos amarelos),
em cada uma delas
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paramétricos, com o intuito de verificar se há diferença significativa no total de desma-

tamento entre as regiões do tratamento e controle. Para testar se o ano em que a hidre-

létrica entrou em operação e a potência (kW) influencia no desmatamento, fizemos um

teste de regressão simples usando o total de desmatamento num raio de 100 km de cada

hidrelétrica como variável dependente, considerando o tempo de início de operação e a

potência como variáveis independentes.

Todas  as  análises  estatísticas  e  rasterização dos  shapes  foram executados  no

software R (Versão 3.4.2) (R Core Team, 2017). Os buffers e o mapa de distância eucli-

diana das rodovias  e  rios foram feitos utilizando o software QGIS (Versão 2.14.19,

2017).

Resultados

Um total de 14.693 km² foram desmatados entre 2005 e 2015 ao redor das hidre-

létricas (Tab. 1). As áreas de até 70 km do entorno das hidrelétricas tiveram um desma-

tamento menor do que o controle (Fig. 3), enquanto que entre 90 e 100 km o efeito é re-

verso. Os testes de regressão linear para verificar a influência do ano de início de opera-

ção e o desmatamento (F = 0,01; gl = 38; p = 0,90; α = 0,05; Fig.4A), assim como a po-

tência (kW) e o desmatamento (F = 3,198; gl = 38; p = 0,08; α = 0,05; Fig. 4B), demos-

traram não haver relação entre essas variáveis e a perda de cobertura vegetal.
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Figura 4: Grafico de distribuição entre o desmatamento (km²) e o ano de início de 
atividade (a) e o log da potência (kW) das hidrelétricas (b).

Figura 3: Taxa de desmatamento trotal entre os buffers das hidrelétricas e seus 
respectivos controles. Apenas no buffer de 80km não teve diferença (*) entre as taxas de
desmatamento. 
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Nome Tipo Estado Ano
Casca III UHE MT 12.420 1970 12 0,001
Coaracy Nunes UHE AP 76.952 1975 321 0,022
Curua-Una UHE PA 30.300 1977 984 0,067
Isamu Ikeda UHE TO 29.064 1982 0 0,000
Tucurui I e II UHE PA 8.370.000 1984 2732 0,186
Manso UHE MT 210.900 1987 22 0,001
Juba II UHE MT 42.000 1992 150 0,010
Juba I UHE MT 42.000 1992 91 0,006
Balbina UHE AM 249.750 1996 108 0,007
Samuel UHE RO 216.750 1996 1404 0,096
Itiquira UHE MT 156.060 1999 4 0,000
Pitinga UHE AM 24.960 1999 11 0,001
Luis Eduardo Magalhães UHE TO 902.500 2001 10 0,001
Guaporé UHE MT 124.200 2003 127 0,009
Jauru UHE MT 121.500 2003 63 0,004
Dardanelos UHE MT 29.000 2003 1461 0,099
Ponte de Pedra UHE MT 176.100 2005 3 0,000
Alto Paraguai PCH MT 1.344 1970 84 0,006
Cachoeira da Fumaca PCH MT 2.560 1975 26 0,002
Agro trafo PCH TO 14.683 1992 0 0,000
Sobrado PCH TO 4.820 1994 0 0,000
Rio Prata PCH MT 2.135 1994 216 0,015
Chupinguaia PCH RO 640 1995 372 0,025
Castaman I PCH RO 1.844 1996 78 0,005
Castaman II PCH RO 750 1996 125 0,009
Faxinal l PCH MT 2.788 1997 1564 0,106
Castaman III PCH RO 1.480 1997 151 0,010
Diacal II PCH TO 5.040 1999 0 0,000
Altoe II PCH RO 1.103 1999 362 0,025
Antonio Brennand PCH MT 20.020 2002 65 0,004
Cabixi II PCH MT 2.800 2002 246 0,017
Indiavaí PCH MT 28.000 2003 88 0,006
Baruito PCH MT 18.300 2003 324 0,022
Braço Norte III PCH MT 14.160 2003 901 0,061
Santa Lucia II PCH MT 7.600 2003 3 0,000
Rio Branco PCH RO 7.140 2004 478 0,033
Salto Corgao PCH MT 27.000 2005 301 0,020
Ombreiras PCH MT 26.000 2005 57 0,004
Faxinal II PCH MT 10.000 2005 1525 0,104
Camargo Corrêa PCH MT 4.230 2005 223 0,015

Potência 
(kW)

Desmatado 
(km²)     2005-
2015

Desmatad
o 2005-
2015 (%)

Tabela 1: Hidrelétricas avaliadas (n=40) e os seus dados sobre o tipo (Usina ou 
Pequena Central Hidrelétrica), Estado onde está instalada, potência fiscalizada em 
kiloWatts e ano de início de operação e taxas de desmatamento. Considerando que um 
pixel representa 1km² a proporção desmatada em cada hidrelétrica foi calculada a 
partir da quantidade desmatada sobre o total de pixel dos buffers de  0 – 100km.
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Discussão

Nossos resultados evidenciaram que as hidrelétricas não tiveram efeito sobre o

desmatamento ao redor de 100 km dos locais de sua construção. Este resultado sugere

que a presença de hidrelétricas não causa o aumento das taxas de desmatamento nas

áreas do seu entorno. Esse efeito também não foi influenciado pelo tempo de início de

operação e a potência (kW) das hidrelétricas.. 

A nossa hipótese é baseada na literatura (Fearnside, 2014; McCully P., 1996) que

atribui  às  hidrelétricas  uma  fonte  do  desmatamento  em  torno  de  suas  instalações,

entretanto a extensão dessa influência ainda era desconhecida. Diferentemente do nosso

resultado,  Barreto e colaboradores (2014), utilizando uma modelagem baseada numa

correlação entre o crescimento populacional e o desmatamento da Amazônia, estimou

que na região do complexo Tapajós (até 150 km das usinas), a presença das hidrelétricas

seriam responsáveis  por  um aumento  do  desmatamento  de  8,2%,  até  2032,  quando

comparado ao cenário sem os projetos.  Barreto et al (2014) ao utilizar como referência

a relação entre população da Amazônia e seu desmatamento total, não considerou as

diferentes  características  de  cada  região  ou  outras  variáveis  que  possuem  forte

influência no desmatamento como a proximidade de estradas, presença de agricultura e

áreas protegidas, como o utilizado pelo presente trabalho.

Fearnside (2014) aponta as hidrelétricas como causa indireta do desmatamento

em  volta  dos  locais  em  que  são  instaladas,  entretanto  os  nossos  resultados  não

corroboram com essa afirmativa. Segundo nosso resultado, não podemos afirmar que a

presença de hidrelétricas aumenta o desmatamento nas regiões onde são instaladas. Isso

pode  ser  devido  ao  forte  efeito  de  estradas,  agricultura  e  pecuária  na  remoção  de

cobertura vegetal nativa, como afirma Soares-Filho  et al (2004;2013), diluindo nesses

fatores o desmatamento que poderia ser atribuído às hidrelétricas, considerando que o
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método buscou comparar regiões com características semelhantes como distância de

rodovias e áreas de agricultura mecanizada.

O tempo de início de produção e o desmatamento também não teve nenhuma

relação  evidenciada  nos  nossos  resultados.  Ao  contrário  do  que  se  esperava,  as

hidrelétricas que funcionam a mais tempo não possuem maiores taxas de desmatamento.

Um fator que pode ser determinante para esse resultado, é a existência de unidades de

conservação nas áreas próximas às hidrelétricas. As unidades de conservação tem tido

papel fundamental na redução do desmatamento (Andam et al. 2008; Soares-Filho et al.

2010). Ocupando atualmente 54% da floresta amazônica brasileira, em cenários sociais

pessimistas pode reduzir o desmatamento em até 24% a longo de até 40 anos (Soares-

Filho et al. 2010). Isso pode explicar o nosso resultado, que durante os dez anos que

foram avaliados o desmatamento, as hidrelétricas podem ter compensado seus impactos

com ações mitigadoras como o reflorestamento e manutenção da cobertura vegetal ao

redor de suas instalações. Como por exemplo o a criação de um Mosaico de Unidades

de Conservação do Lago de Tucuruí, pelo governo do Estado do Pará, com o objetivo de

ordenar o uso dos recursos naturais no lago da Usina e em seu entorno. Outro exemplo é

a Estação Ecológica de Samuel, criada em 1989 como contrapartida da construção da

hidrelétrica  de  Samuel  em  Rondônia.  Esse  tipo  de  compensação  é  previsto  na  lei

9.985/2000  do Sistema Nacional  de  Unidades  de  Conservação  da  Natureza  (Brasil,

MMA, 2011). 

Concluímos assim que, a presença das hidrelétricas na Amazônia Legal pode não

ter influência sobre o desmatamento que ocorre no entorno dos seus locais de instalação,

independente do quanto seja o seu tamanho ou por quanto tempo está em operação. Há

também a possibilidade do método utilizado não ser o mais indicado para responder a

essa questão, pois considerando que estradas e agricultura (incluindo a pecuária) são

consequências da presença de uma hidrelétrica, isolar tais fatores, como fizemos, não

permite ver a relação de desmatamento com as barragens. As hidrelétricas têm sido al-
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vos de muitas críticas pondo em cheque a sua característica enquanto produtor de ener-

gia renovável, visto a liberação de gases de efeito estufa (Fearnside, 2004), bem como

os impactos na biodiversidade de vertebrados tanto aquáticos como terrestres (Benchi-

mol & Peres, 2015; Lees et al. 2016). Entretanto, a associação com o desmatamento e

hidrelétricas até o momento não foi evidenciada.
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ANEXOS I

Tabela 2: Por buffer, os valores médios dos escores de propensão das covariáveis (WDPA, elevação, agricultura e distância entre rodovias e distância entre rios) e 

distância entre as células comparadas; desmatamento total e proporcional nos tratamentos e seus pares.

Buffer 10 20 30 40 50
Tratamento Controle Desvio-PadrãoTratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão

Distancia 0,005 0,005 0,003 0,016 0,016 0,01 0,029 0,029 0,016 0,038 0,038 0,211 0,046 0,046 0,025
WDPA 0,232 0,214 0,551 0,245 0,239 0,593 0,25 0,244 0,591 0,273 0,266 0,619 0,284 0,289 0,655
Declividade 2,001 1,949 0,883 1,876 1,846 0,852 1,812 1,803 0,839 1,753 1,752 0,825 1,704 1,716 0,811
Agricultura 1,812 1,863 0,711 0,274 0,264 0,246 1,845 1,927 1,704 1,791 1,889 1,701 1,791 1,839 1,701
Dist. Rodovia 0,282 0,265 0,244 0,274 0,264 0,246 0,283 0,274 0,256 0,315 0,303 0,285 0,311 0,303 0,289
Dist. Rios 0,334 0,324 0,269 0,353 0,352 0,292 0,375 0,37 0,31 0,383 0,38 0,32 0,376 0,373 0,315

P McNemar

97 207 0,001 302 612 0,001 668 1099 0,001 893 1482 0,001 1142 1826 0,001

Desm. (%) 0,01 0,02 0,01 0,02 0,01 0,02 0,01 0,02 0,01 0,02

Buffer 60 70 80 90 100
Tratamento Controle Desvio-PadrãoTratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão Tratamento Controle Desvio-Padrão

Distancia 0,042 0,042 0,021 0,047 0,479 0,025 0,045 0,045 0,02 0,04 0,04 0,01 0,043 0,043 0,016
WDPA 0,344 0,342 0,73 0,356 0,325 0,761 0,345 0,328 0,718 0,387 0,358 0,74 0,391 0,362 0,726
Elevação 1,67 1,676 0,791 1,611 1,617 0,76 1,584 1,597 0,747 1,67 1,657 0,774 1,68 1,65 0,771
Agricultura 1,909 1,954 1,69 1,797 1,823 1,681 1,995 2,11 1,667 2,163 2,307 1,637 2,225 2,392 1,613
Dist. Rodovia 0,337 0,331 0,31 0,339 0,335 0,325 0,373 0,362 0,345 0,39 0,382 0,345 0,41 0,406 0,362
Dist. Rios 0,326 0,328 0,277 0,297 0,298 0,298 0,309 0,31 0,264 0,32 0,324 0,27 0,328 0,332 0,276

P McNemar

1406 1859 0,001 1681 1867 0,001 2161 2219 0,38 2834 2356 0,005 3485 2585 0,004

Desm. (%) 0,02 0,03 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Desmatamento 
no tratamento

Desmatamento 
no controle

Desmatamento 
no tratamento

Desmatamento 
no controle
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